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CONTRå.TO ADMINISTRATIVO No ......../....,
QUE FAZE,D{ BNTRE SI O MUNICÍPIO DE
rTArTrNG , POR TNTERMÉOIO DO (Ð

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa juddica de dileito púbtico interno,
inscritanoCNPJsoboflo-,attavésdaSecretariaMunicipalde-,com
sede a , flo _, na cidade de Itaitinga - CE, neste ato representada pelo(a)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), dotavante denominado
CONTRATANTE, e de outro lado o(a) a empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o no .......... sediado(a) na .............. ., dotavante desþado CONTRATADO,
neste ato tepresentado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no
Processo no ............... e em observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abril de
2021,, e demais legislação aplicável, tesolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ......, nas condições estabelecidas no Termo
de Refetência.
1.2. Objeto da conttataçã"o:

1.3, Vinculam esta conftataçã.o, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital daLícitaçã"o;
"1.3.3 Â Proposta do contratado;
1,.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1,,4, O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLAUSUTÁ SEGUNDA - VrcÊNCrA E PRORROGAçÃO
2.1. O pra,zo de vigência da conúatação é de 12 (doze) meses, contados a partit da assinahrra do
contrâto, prorogável pot até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133 /2021 .
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ANEXO II - MINUTADE TERMO DE CONTRATO

E

QTDE

1 R$ XXX,XX R$ XXX,XX

Valor Global do Loter R$ _
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2,2, A ptorrogação de que trâtâ este item é condicionadâ âo âteste, pela autoridacle cornpetente, de
que as condições e os preços permânecem vantajosos para a Adminisftação, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar fotmalmente demonstrado no processo que a fotma de prestação dos serviços tem
î^t:urez^ continuada;
b) Seja juntado relatório que discotta sobre a execução do contr¿to, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmentc;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a ,{clministração mantém interesse na
teahzação do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratacio informando o interesse na 1>tottogaçã"o;
e) Seja comprovado que o contratado rnantém as condições iniciais de habiJitação.
2.3. O contratado não tem cli.eito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. Aprorrogação de contrato deverâ ser promovidã mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da conttatação deverão ser reduziclos ou elinrinados como
condição para 

^ 
tenovação.

2.6. O contrâto não podetá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contra;tat com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

3. cLÁusuLA TERCETRA MoDELos DE ExECUçÃo B GESTÃO
CONTRATUAIS (at. 92, IY, VII.e XVI[)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão c de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusão, entrega, obsewação e tecebimento do objeto constam no 'Ietrno de
Refetêtcia, ancxo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CrÁUSUr,¡. QUTNTA - PREçO (ar. 9?,.Ð
5.1. O valor total da conúatação é de R$ .......... (.....)
5.1.1. No valor acíma estão incluídas todas as despesas ordinárias cliretas e indiretas
decorentes da execução do objeto, inclusive ftibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de adminisftação, frete, seguro e outros
necessários ao cumpdmento integral do objeto da conúatação.
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de formâ que os pâgamentos devidos ao contratado
dependetão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo P^n pa"gamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Refetênci^, 

^rrexo 
a este Contrato.

7. CrÁUSUre SÉrlue - REAJUSTE (att. g2, Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de unr ano contado da
data do orçamento estimado, em _/_/_ @D/MM/AÂAA).
7.2. Após o interegno de um ano,. os preços iniciais poderão ser reajustaclos, mediante a aphcaçã,o,

pelo contratante, do índicc IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente parâ âs

obrþações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualtdade,

,11\
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7.3. irTos reajustes subsequentes ao pdmeiro, o interregno mínimo de um ano setá contado a pant
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7,4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de teajustamento, o contratânte pagarâ ao
contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja(m) divulgado(r) 

"G) 
índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para teajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualc¡rer
fonna não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vþor.
7.7. Na ausência dc previsao legal quanto ao índ,ice substituto, as partes elcgerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dè tetmo adiúvo.
7.8. O reajuste será, tealtzado por apostilamerito.
7.9. A formahzaçã.o do aditamento cle vigência sem a concessão do teajuste, ou ressalva de sua
supeweniente análise, setá considerada conro renúncia ou preclusão lógica do direito.

8. CrÁUSUre OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTR.ATANTE (art. 92,.X, XI e XIÐ
8.1. São obrþações do Contratante:
8.2. Exigir o curnprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato e seus anexos;
8.3. Recebcr o objeto no pnzo e condições estabeleciclas no Termo de Refetência;
8.4. Notificar o Contratado, por esclito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
forneciclo, para que seja por ele substituido, rcpando ou corrigido, no total ou em pârte, às suas

cxPensas;

8.5. A.cornpanhar e ftscahzat a execução do conftato e o curnpdment<¡ das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pâg¿mento ao Conttatado do valor correspondente âo fornecimento do objeto, no
ptazo, fotma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Conttatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificat o 6tgão de reptesentação judicial do Município para adoção das mediclas cabíveis
quando do descumpdmento de obdgações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
clo presente Contrato, tessalvados os requerimentos manifestamente impettinentes, mefamente
ptotelatórios ou de nenhum interesse parz 

^ 
boa execução do ajuste.

8.10. ,{. Administaçã,o terâ o prerzo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
tequerimento p^ra decidir, admitida â prorrogâção motivadà,pot þal período.
8.11. Respondet eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbdo econômico-financeiro
feitos pelo contratado no pra;zo máximo de 1 (um) mês.
8.1'2. A Administração não responderá . por quaisquet comprom.issos assumidos pelo
Conftatado com terceiros, ainda que vinculados à execução clo contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Conüatado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIy, XVr e XVII)
9.1, O Contratado deve cumprir todas as obdgações constântes deste Conftato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os tiscos e as despesas decotrentes da boa e perfeita exectrção
do objeto, observanclo, ainda, as obdgações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código tie
Dcfesa clo Consumidor ll-ei n" 8.078. dc 1990):

dìi
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9.3. Comunicàr ao contratante, no pîazo máximo de 24 þinte e quâtro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pnzo previsto, com a devida
comprovação;
9.4. Atcnder às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
suPerior þrt. 137.II. da Lei n.? 14.'133, de 2Q2l) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Reparar, cordgit, remover, reconstn¡ir ou substitui-r, às suas expensas, no total ou em parte, no
prlzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificârem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquet dano causado à .A,dministração ou tetceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçã,o orr o acompanhamento da execução contratual pelo conftatantè, que ficarâ awtornado a

dcscontar dos pagameûtos deviclos otr da gatania, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofiidos;
9,7, O contratado deverâ cntregar ao setor responsável pela ftscahzaçào clo contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento e verificaçáo da regularidade fiscal, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade rclattva à Seguridade Social; 2) certtdáo conjunta rclalva aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem â regularidade perante aFazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizat-se pelo cumprirnento de todas as obrþações trabalhistas, prcvidenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
tesponsabilidacle ao contratante e não poderâ onetat o objeto do contrato;
9.9. Comunic t 

^o 
Fiscal do contrato, tto pta;zo de 24 (vinte e quafto) horas, qualquer oconência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, pot detetminação do contratanter clualguer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pessoas ou bens de
tercciros.
9.1'1', Mantet durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
9.12. Guatdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contfato;
9.13. Atcar cotn o ônus decorrente de eventual equívoco no dirnensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja
satisfatódo p^r^ o atendimento do objeto da conftatação, exceto quando ocolrer alg.rm dos eventos
arrolados no art. 124.II- d. da Lei n" 14.733- de2027.
9.14. Não permiút a utthzação de qualquer ffabalho do menot de dezesseis ârÌos, exceto n.¿

condição de aptendiz para os maiotes de quatorze anos, nem permitir a uú)tzação do trabalho do
menor de dezoito anos em t¡abalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.15. Cumpdr, além dos postulados legais vþentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.

10. cLÁusuLA oÉcrun- GARAN'TIA DE EXECUçÃO @rr,_g2JlÐ
10.1. Não haverá exigência de gatantta conüatual da execução.

rr. cr.Áusur,l oÉcrun rRTMETRA rNFRAçÕES E sANçoBS
ADMINISTRATIVAS (att. 92, XIÐ
11.1. Comete tnftaçã,o administtativA, nos termos daLein" 1."4.1.33. de 7027, o contrataclo quc:

ù der causa à inexecução parcial do contrato;
' 1.::.
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave clano à
funcionamento dos serviços públicos o* ao interesse coletivo;
Ð cler causa à inexecução total do contrato;
d) enseiar o retardamento da execução ou cla entregâ do objeto da conftatação sem motiyo
justificado;

Ð âpresentar documentaçáo falsa ou prestât declaração falsa duante a execução do contrato;
Ð ptattcar ato fraudulento na 

"*"..rção 
do contrato;

9 comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natvrezai
h) prâticar ato lesivo previsto'o art. 5" da Lei n' !âg46¡L 1.!e ?gosto dc 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorer nas inftaç.ões acim4 descritas as seguintes
sanções: ":',, : . '.. . ,' .:,

i. Advettência, quando o conttatado der causa à inexecuçã o patcialdo contato, señpre ql. rao
.. 

se juiti-ficar a. imposição de penalidade mais gravc (art, 156,52", daLpi n" 14.7,3¡3, de ,202i);ü. Impedimento de licitat e conttatar, quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas .,b,,,

'(c') e 
((d" do subitem acima deste Conftato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais gtave (art.-156, S 4", d.a Lçi ç" 14.133, de 2021);
äi. Declatação de inidoneidade pata licitar e coritratar, quand a pl:ltLcr.d^s as condutas

descritas nas alíneas ".", "1', "g1' s "yr" do subitem aclma deste Contrato, berir como nas alíneas ..b,,,

"1" ""d", que justifiquem â imposição cle penalidade mais grave (arq. 15ó, S5". da Lei n" 14:133, cle
2021\.

iv. Multa:
1. l\foratória dc ! % (9inco por cento) pot dia de attaso injustificaclo sobre o valor cla patcela
inndimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. lt'Ioratóda de 2 o/o (cinco por cento) pot dia de atlaso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 70o/o (<lez por cento), pela inots ewãncia <lo prazo fu<ado pan

, 
apresentação, suplementação ou reposição da garantta.

i' O âtraso superior a 30 (trinta) dtas autotiiaa Administação apromover a extinção do contrato
por descumpdmento otr cumprimento irregular cle suas cláusulas, cãnforme dispõc o inciso I do art.
737 da Lei n. 74.733, de 2021,.
3 Compensatóna, paln as infrações descritas nas alíneas ße" 

^ 
4h" do subitem 12,1,, d,e 2% a 1.0o/o

do valor do Contrato
4. Compensatóúa,para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 1,2.1, de
2o/o a 70o/o do valor do Conttato.
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitern 12.7, a mtilta será cle 2o/o a l0o/o do valc¡r do
Contrato.
6, Para tnfild;çöes descritas na alínea "d" do subitem 1.2.7, a multa será cle 2o/o a ¡0o/o do valor tlo
Contrato.
7' Pataatnftaçã'o descrita naalínea"a" do subitem 72.7,amultaseráde 2o/oa1,To/odovalorclo
Conftato.
1!'3' A aplicação. das sanções previstas neste Contrato nã,o exclui, cm hipótese alguma, a
obrigação de repatação integtal do dano causaclo ao Conttatante (art. 156,, S9", daLei n" 141133- de
2021\
11.3.1

multa
11.3,?

Todas as sanções previstas neste Contrato podetão ser aplicadas cumulativâmente com,¿

,{.ntes cJa apltcaçã"o da multa
(quinze) dias úteis, contaclo da data de sua
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor clo pagamento
eyentuaLnente devido pelo Contratante ao Coutratado, além da perda desse valor,"a cliferença serâ
descontada da gatantta prestada ou sefa cobrada juclicialmente (art. 15(, $8.",, <ta Lei o" 14.133. clc
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11.3.4. Previamente ao encaminharnento à cobrança judicial, a multa p
administrativamente no ptazo máximo cle 30 (trinta) ar., u contat da data
comunicação enviada pela autoridade competente.'11.4. A aplicação das sanções rcahzar-se-â em processo administativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previìto no cãput e
parâgrafos do art.758 daLein" 1.4.733. de2027,para 

^r 
p"nulidades de impe-dimento de licitar e

contratar e cle declaração de inidoneidade pma,licitar ou contratâr.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156. $1", da Lei n" 14.133, de 2021):
a) 

^ 
lnatutezt" e a gtaviclad e da inftação cometida r

b) as peculialidades do caso concreto;
Ð as ci¡cunstâncias agnvantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem p^îa, o Contratante;
Ð a irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle

p*äåqifsr¡r\ t¡*¡ii{rFÁt. *!r

com o

\"".,onJ
odetâ ser recolhida
do recebimento da

---5-\3--

11,.6. Os atos previstos como infrações administativas
outrâs leis de licitações e contratos da Adminis ftação pública

na Lei n" 74.733. de 2021 ou em
que também sejam tipificados como

atos lesivos naI.ei n" 1,2.846, de 2073, serão apurados e julgados conjuntamente, nos n:'esrnos âutos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refedda Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Con tntado poderâ ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito pera facittar, encobdr ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ov p^îa ptovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administ¡adores e sócios com poderes de
admirristtação, à pessoa juídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

conftole, de fato ou de direito, Contratado, observados, em todos os casos, oou
conftaditório, a ampla defesa e a obrþtodedade de análise jurídica ptévía (att. 760.,daLein" 74.133,
de 2027\.
11.8. O Contratante deverá, Ítoprzrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contatlo cla data d,e
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados r.lrtirro, às sanções pot ela aplicaclas,
Pata fins de publicidade no Cadasfto Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastto Nacional de Empresas Punid¿s (Cnep), instituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161. da Lei n" 14.733. de 2021\.
11.9' Âs sanções de impedimento de hcitar e conftatar e declançã,o de inidoneidad,e para
licitat ou cofltratrrr são passíveis de reabilitação na forma do at.1,63 daLe\n" 14.731/21
11.10. Os débitos do contratado pata com a A,clministração contratante, resultantes de multa
administrativa ef ou indenizaçõcs, não inscdtos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ofgâo ota conttatante, na
forma da Instrução N-[nrmor-i"^ qFllEe /T\,fE -o "rA Å^ 1 ? ,l- ^1-.:l Ã^ n^.,

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ATL-92JIX)
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrþações de ambas as partes contrâentes.
12.2' O conftato po<letá set extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus p^ra o Contratante,
quando este não dispuser de ctéditos orçamentârios para sua continuidade ou quìndo entendet que
o contrâto não mais lhe oferece vântagem.
1,2.2.1. A extinção nesta hþótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haje a noaficação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antececlência desse dia.
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12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contato de que trâtâ este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comtrnicação.
12.3. O contrato poderâ ser extinto antes de cumpridâs as obrþações nele estipuladas, ou
antes do pnzo nelc fxado, por algum dos motivos previstos no atttgo 13J da Lqi ¡" 1,4.1,33./21,, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditódo e 

^ ^mpla 
defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 1,39 da nresma Lei.
1,2.3.2. A altenção social ou a tnodiftcação da finalidade ou da estrututa da emptesa não
ensejará a extinção se não restringit sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.7. Se a opetação implicat mudança da pessoa jurídica conttntada, devetá set formahzado
termo aditivo pan altenção subjetiva
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, setâ ptecedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-fi.nanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
hrt1,31. cubat. tla Lei n." 14.133. de2027\.
12.6, O conttato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém vínculo cle

fl^þrlez^ técnica, comercial, econômica, ftnanceta, trabalhista ou civil com dirigente clo ótgão ou
entidade contrâtânte ou com agente público que tenha desempenhado função nahcitação ou âtue na
ftscaltzaçäo ou nâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em linha
teta, colateral ou por afinidade, até o terceito grau (art, 74, inciso IV, da Lei n." 1,4.733, de 2021).

t3. cl,Áusur-a DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO OnçeUENTÁRrA (art._92, Vrrr)
13.1,. As despesas deconentes da presente conttatação cotterã.o à conta cle recutsos
específicos consþados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo cliscriminada:
Dotação Orçamentária:
Recursos:-.

Elemento de Despesas: ; Fonte de

1,3.2. A dotação relativa aos exetcícios financei-tos subsequentes será indicacla após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva eltbetaçã.o dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA uÉcrun QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 9?. rrr)
14.1. Os casos omissos setão decididos pelo contratânte, segundo as disposições contidas na
Lei n" 1,4.733, de 2027, e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei fr" 9.079. .cl-e 1.990 - Código de Defesa do Cpnsumidqt - e normâs e

princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA OÉCrrUe QUTNTA - ALTERAçOES
15,1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da
Let n" 74.1,33.. de 202!.
1,5.2. O conffatado é obrigado aaceita4 nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem necessários,até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atwakzado do contrato.
15.3. As alterações contfatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à ptêvia aprovação da consultoùa jwídtca do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a fotmalização do aditivo deverá
ocorrer rro prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 74.1.33, de 2021),
15.4. Registros que não caracterizam alteração do conftato poclem ser tealizados por simples
apostila, dispensada a celebtação de termo aditivo, na forma do art. 736 daLei n" 74,733. de 2027.

riI
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16. cLÁusuLA pÉcnvre SEXTA - r,uBlrcAçÃo
16.1. Incumbi-rá ao contratante divuþr o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas pNCP), na forma prevista no art.94 4aLpi 1,1,.1,33, de 2027, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n." 74.1.33, de 2021,, e 

^o ^ft.8",-S2", da Lpi n. 12.527. de 2011, c/c arf. 7,", S3",-incisg V. do Decretg n. 7.724. de 2012.

t7. CLÁUSULA oÉcruR sÉfnu¡. - FoRo (art. 9?, S1")
17.1. Fica eleito o Foro da Conrarca de Itaitinga-CB,para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforrne
et.92. ñ1" da T.ei no 14177/)1
,{.ssim pactuaclas, âs pârtes ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, pârâ que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.

-,-de

de

Nome do Gestor
Sectetada de

CONTRÂITANTE

02.
Nome:
CPF:

1-ä*
Rua llauoel cle Souz*, 215 - Parque Ge¡rcaarê - CEP: 61.881-263 V

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

.::-r. .. ,*fÌ licitacao@)ìtnìtilgn.ce.gor'. l:r

dh *rr.rv..itaitinsa.ce.sor'.br
\il1

Testemunhas:
01.

Nome:
CPF:
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